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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Acerca das normas gerais de direito financeiro estabelecidas pela
Lei n.º 4.320/1964, julgue os itens que se seguem.

61 Se o projeto de construção de uma ponte está previsto para ser
concluído em três anos e, no primeiro ano, parte dos empenhos
emitidos não tiver sido integralmente paga, a parcela ainda em
aberto deverá ser cancelada.

62 O imposto sobre a renda devido por um contribuinte que
auferiu rendimentos em dezembro de determinado ano
constitui receita da União para o mesmo exercício financeiro
dos rendimentos.

63 Em nenhuma hipótese, a lei orçamentária anual pode consignar
recursos destinados a ajudar financeiramente empresas com
fins lucrativos de cujo capital o poder público não faça parte.

Em relação a conceitos básicos e princípios gerais de orçamento,
julgue os itens subsequentes.

64 Se a lei for omissa em relação a determinado procedimento de
natureza orçamentária, este não poderá ser utilizado.

65 Nem todas as entidades da administração pública indireta
obedecem ao princípio orçamentário da universalidade.

66 Para ser considerada um princípio orçamentário, a norma
precisa obrigatoriamente estar incluída na Constituição Federal
ou na legislação infraconstitucional.

67 Se o governo federal concede anistia de juros sobre as dívidas
tributárias federais de determinada região atingida por uma
calamidade climática restrita a apenas um estado da Federação,
o benefício não precisa ser demonstrado no projeto de lei
orçamentária.

68 Uma vez aprovado no âmbito da Comissão Mista de
Orçamentos, o projeto de lei orçamentária não poderá mais
receber emendas, quando for submetido à votação no plenário
do Congresso Nacional.

69 Mesmo que, em determinado exercício financeiro, as despesas
de capital fixadas no orçamento sejam integralmente
financiadas com recursos de operações de crédito, novos
empréstimos poderão ser realizados, desde que autorizados por
maioria absoluta do respectivo Poder Legislativo.

70 A lei orçamentária anual elaborada no âmbito da União é, ao
mesmo tempo, lei ordinária e especial.

No que se refere aos diversos aspectos relacionados às receitas e às
despesas públicas, julgue os itens de 71 a 75.

71 A despesa necessária ao pagamento do principal de uma
operação de crédito por antecipação da receita orçamentária
deve ser obrigatoriamente considerada extraorçamentária.

72 Se determinado município, após construir uma praça, decidir
cobrar contribuição de melhoria sobre os imóveis localizados
em torno do local, o produto da arrecadação dessa contribuição
constituirá receita originária.

73 Quando parte das despesas inscritas em restos a pagar é
cancelada, o montante correspondente deve ser classificado
como receita do exercício em que se deu o cancelamento.

74 Se determinada despesa não tiver sido realizada no exercício
em que se deu o respectivo fato gerador porque não havia
saldo suficiente na dotação própria para o pagamento, o
reconhecimento da obrigação no exercício seguinte constituirá
uma despesa de exercícios anteriores.

75 Na classificação institucional da despesa, cada unidade
orçamentária é subdividida em diversos órgãos.

Com relação à administração patrimonial e de materiais, julgue os
itens seguintes.

76 Para efeito de identificação e inventário, os equipamentos e
materiais permanentes devem receber códigos alfanuméricos
ou numéricos, não necessariamente sequenciais, que devem ser
apostos ao material, por meio de gravação, fixação de plaqueta
ou etiqueta.

77 Na administração pública federal, os inventários físicos
classificam-se em anuais, iniciais, de transferência de
responsabilidade, de extinção ou transformação, e eventuais.

78 No processo de fornecimento por pressão, a entrega de
material ao usuário ocorre mediante tabelas de provisão,
previamente estabelecidas pelo setor competente, nas épocas
fixadas, independentemente de qualquer solicitação posterior
do usuário.

79 No Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF), são cadastradas e habilitadas, parcialmente, as
pessoas físicas ou jurídicas, interessadas em participar de
licitações realizadas por órgãos e(ou)entidades do Poder
Executivo Federal.  Nesse sistema, também é acompanhado o
desempenho dos fornecimentos contratados.

Julgue os itens subsequentes, relativos a licitações.

80 Caso seja feita qualquer modificação no edital, deve-se
divulgar a modificação, da mesma forma que foi divulgado o
texto original, e reabrir-se o prazo inicialmente estabelecido,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.

81 Tomada de preços é a modalidade de licitação entre
interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou
não, escolhidos e convidados em número mínimo de três pela
unidade administrativa responsável pelo certame.

82 Configura-se situação de inexigibilidade de licitação a
contratação realizada por empresa pública ou sociedade de
economia mista com suas subsidiárias e controladas, para a
aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de
serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o
praticado no mercado.

83 Em caso de exigência, dispensa ou inexigibilidade de licitação,
a administração deve excluir o imposto de renda da pessoa
jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido
(CSLL) do orçamento-base da licitação e dos formulários que
os licitantes utilizam para preenchimento das propostas e da
planilha de custos, por constituírem despesas que não integram
o cálculo da taxa de bonificações e despesas indiretas (BDI).
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No que se refere aos contratos administrativos, julgue os itens que

se seguem.

84 A aplicação de multa impede a administração pública de

rescindir o contrato e de impor penas de advertência,

suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

85 O regime jurídico dos contratos administrativos confere à

administração pública a prerrogativa de modificá-los,

unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de

interesse público; ou mesmo rescindi-los unilateralmente.

86 É dispensável a realização de termo de contrato e facultada sua

substituição por outros instrumentos hábeis, tais como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra

ou ordem de execução de serviço, a critério da administração

pública, desde que a compra enseje entrega imediata e integral

dos bens adquiridos e não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00.

87 A execução do contrato deve ser acompanhada e fiscalizada

por um representante da administração pública especialmente

designado ou mesmo por terceiros contratados especialmente

para este fim em casos de alta complexidade técnica.

88 A critério da autoridade competente, e desde que prevista no

instrumento convocatório, pode-ser exigir a prestação de

garantia nas contratações de obras, serviços e compras, tais

como caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública,

seguro-garantia e fiança bancária.

89 Caracteriza-se como compulsória a licitação para a celebração

de contratos de prestação de serviços com organizações sociais

assim qualificadas no âmbito das respectivas esferas do

governo.

90 Na Lei n.º 8.666/1993 constam dispositivos legais que

permitem a realização de contrato verbal com a administração

pública em alguns casos.

Acerca dos princípios básicos da administração pública, dos

poderes e dos atos administrativos, julgue os itens a seguir.

91 A possibilidade de se revogar atos administrativos cujos efeitos

já se exauriram é decorrência lógica do princípio da autotutela.

92 Em situações em que a administração participa da economia,

na qualidade de Estado-empresário, explorando atividade

econômica em um mercado concorrencial, manifesta-se a

preponderância do princípio da supremacia do interesse

público.

Com relação às licitações e aos contratos administrativos, julgue os

itens seguintes.

93 Considere que seja realizada uma licitação para a contratação

de empresa de engenharia para pavimentação asfáltica. Nessa

situação, é legal a exigência constante do edital, como requisito

de qualificação técnica, relativa à necessidade de

comprovação, no momento da sessão de abertura, da

propriedade de usina de concreto betuminoso — matéria-prima

utilizada em pavimentações — pelo licitante.

94 A inadimplência do contratado, em relação aos encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à administração

pública a responsabilidade por seu pagamento, nem onera o

objeto do contrato ou mesmo restringe a regularização e o uso

das obras e edificações, inclusive perante o registro de imóveis.

95 A existência de relação de parentesco entre o fiscal do contrato

e qualquer sócio da empresa contratada pela administração

pública configura violação ao princípio da moralidade.

Julgue os itens subsequentes, relativos a servidores públicos.

96 Nas carreiras dos servidores do Poder Judiciário da União,

cada órgão deve destinar, no mínimo, 50% do total das funções

comissionadas para serem exercidas por servidores integrantes

das carreiras dos quadros de pessoal do Poder Judiciário da

União.

97 Veda-se ao servidor em estágio probatório o exercício de

funções de chefia no órgão ou entidade de lotação, salvo

quando essa função corresponder aos cargos de provimento em

comissão do grupo de direção e de assessoramento superiores

(DAS), de níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes.

98 O ocupante de cargo em comissão que não tenha vínculo

efetivo com a administração, caso incorra em fatos puníveis

com suspensão ou demissão, sujeita-se à destituição do

referido cargo.

Com base na Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue os itens que se

seguem.

99 Para realização de despesa com o pessoal, o Poder Legislativo

do Distrito Federal deve observar o limite estabelecido na Lei

de Responsabilidade Fiscal para o legislativo da esfera

municipal.

100 Considera-se nulo o ato de prefeito que reajustar o vencimento

dos servidores municipais em 25%, resultando em aumento de

despesa com pessoal, no penúltimo mês de seu mandato.
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Com relação à estrutura e à organização administrativa e aos

princípios fundamentais da administração pública, julgue os itens

a seguir.

101 O princípio da razoabilidade refere-se à obrigatoriedade da

administração pública em divulgar a fundamentação de suas

decisões por meio de procedimento específico.

102 As empresas públicas são criadas por lei, compostas de capital

governamental e dotadas de personalidade jurídica de direito

público para explorarem atividade econômica.

103 Uma das manifestações do princípio da eficiência está nas

rotinas de controle de resultados a que se submete o poder

executivo.

Acerca dos tipos e das formas de controle no âmbito do poder

público, julgue os itens subsequentes.

104 Entre as formas de exercício do controle interno no âmbito do

Poder Legislativo incluem-se as comissões parlamentares de

inquérito.

105 O termo controle interno exterior pode ser utilizada para

designar o controle efetuado pela administração sobre as

entidades da administração indireta.

106 No Brasil, o controle judicial é exercido, com exclusividade,

pelo Poder Judiciário.

Julgue os itens que se seguem, relativos a atos administrativos,

improbidade administrativa e processo administrativo disciplinar.

107 Os pré-requisitos para a ação civil pública incluem a

ocorrência ou a ameaça de dano ao patrimônio público.

108 O interessado corresponde ao motivador do processo

administrativo, cujo início sempre deve ser dado por meio de

pedido formal de uma das partes.

109 Os atos administrativos têm origem no Estado ou em agentes

investidos de prerrogativas estatais.

110 Um ato de improbidade administrativa corresponde,

necessariamente, a um ilícito penal que acarreta

indisponibilidade dos bens do agente que o praticou.

Com relação à análise e ao desenvolvimento organizacional, julgue

os itens a seguir.

111 Em uma organização, o mapeamento de competências consiste

na identificação de competências individuais, coletivas e

organizacionais com base em uma formulação estratégica.

112 Entre os processos que devem ser considerados na sustentação

da gestão de pessoas por competências incluem-se os

processos de avaliação e de controle de resultados, de

desempenho individual e de formação profissional.

113 Por meio do clima organizacional, demonstra-se como as

práticas estratégicas, gerenciais e administrativas moldam o

comportamento das pessoas.

114 Na relação de dependência, que permite a influência

interpessoal nas organizações, o poder e a liderança são

fenômenos indissociáveis.

115 A teoria da equidade e a teoria da expectativa podem ser

consideradas teorias de conteúdo da motivação no trabalho.

116 A avaliação de necessidades de treinamento deve ser realizada

por meio de métodos e técnicas de coleta e análise de dados

qualitativos e quantitativos, os quais podem ser definidos a

partir do tamanho das organizações.

117 A análise do trabalho consiste no primeiro passo para se

determinar parâmetros e processos de seleção, de treinamento

e de avaliação de desempenho nas organizações.

118 Uma das formas de se estimular o conflito no ambiente de

trabalho é a chefia utilizar sua autoridade formal e comunicar

seu desejo às partes envolvidas.

119 A dimensão gerencial de compreensão do trabalho e das

organizações abrange os aspectos subjetivos da relação entre

indivíduo e trabalho.

120 O suporte gerencial refere-se ao papel de apoio de pares e das

chefias para a aprendizagem e a aplicação de novas habilidades

no trabalho.



CESPE/UnB – STM

 – 7 –

PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para
a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos. 
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Suponha que, em determinado órgão público federal, os servidores do quadro permanente tenham

sido beneficiados com a aprovação de uma lei que modificou os critérios de enquadramento nas respectivas

carreiras. Suponha, ainda, que o departamento de recursos humanos tenha estimado que a nova norma legal

provocará um crescimento de 18% do total de despesas de pessoal do órgão e que o orçamento em curso

não dispõe de dotações suficientes para os novos gastos.

Considerando essa situação, redija um texto dissertativo acerca da gestão de despesas de pessoal no órgão descrito.

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< as responsabilidades do ordenador de despesas;

< os requisitos legais para que a nova despesa seja realizada;

< possíveis consequências provocadas pela aplicação da norma.
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